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            ESTADO DE RONDÔNIA

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE NEGRO

PODER LEGISLATIVO
CONTROLADORIA INTERNA

Relatório DE AUDITORIA DO 2° QUADRIMESTRE DE 2017
ÓRGÃO: Câmara Municipal de Monte Negro

GESTOR: José Edson Gomes Pinto – Presidente 

OBJETIVO: Auditoria Interna no patrimônio e almoxarifado, recursos humanos, licitações e contratos, dispensas e inexigibilidades de licitação, contabilidade, financeiro, portal da transparência desta Câmara Municipal, referente ao 2º quadrimestre (maio a agosto) do exercício financeiro de 2017.
PERÍODO DA ANÁLISE: 04.09.2017 a 30.09.2017
RESPONSÁVEIS: Sandra Silva Albino – Diretora Administrativo, Patrimônio e Almoxarifado, Eliene Rodrigues – Diretora de Recursos Humano, Kátia Cosmo de Melo – Pregoeira e Presidente da Comissão de Gerenciamento de Registro de Preços, Carine Munize Bergamo Moratto – Presidente Comissão Permanente de Licitação de Materiais e Serviços, Rivana de Moraes Lima – Contadora, Marleide Aparecida de Oliveira – Diretora Financeira, Leticia Cijevschi Braganhol – Secretária Geral resp. Portal da Transparência.
1 – Apresentação
Em atendimento a Lei Complementar Estadual nº. 154/96 e Instrução Normativa nº 13/TCERO-2004, foi formulado o presente relatório de auditoria do 2º quadrimestre (Maio a Agosto) do exercício de 2017, o qual relata as verificações efetuadas por esta Controladoria no Departamento de Patrimônio e Almoxarifado, Departamento de Recursos Humanos, Setor de licitações e contratos, dispensas e inexigibilidades de licitação, Departamento de Contabilidade, Departamento Financeiro e portal da transparência desta Câmara Municipal.
2 – Escopo do Trabalho

Para a consecução dos trabalhos, foram realizados levantamentos, testes, análises, verificações e consolidações de informações obtidas junto aos diversos departamentos e setores administrativos da Câmara Municipal, referente ao período auditado.
Os exames foram realizados por amostragem, na extensão julgada necessária, visando uma razoável aferição da gestão de recursos humanos, folhas de pagamentos dos servidores e vereadores, almoxarifado e patrimônio, licitações e contratos, dispensas e inexigibilidades de licitações, nos termos da Lei Federal 8.666/93 e demais legislações complementares; análise das despesas, e, verificação das publicações no Portal de Transparência da Câmara Municipal.
Acompanha este relatório, Certificado de Auditoria, Parecer e Pronunciamento do Presidente e TC-28 – Rol de qualificação dos Responsáveis pelos atos de gestão praticados no período de Maio a Agosto de 2017.

3 – Legislação

A legislação que serviu de subsídio para os trabalhos foram:

a) Constituição Federal do Brasil;

b) Constituição do Estado de Rondônia;

c) Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações;

d) Lei Federal nº 4.320/64 e suas alterações;

e) Lei complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);

f) Lei Complementar Estadual nº. 154/96;

g) Lei 12.527/2011 (Lei Acesso a Informação)

h) Lei Orgânica Municipal;
i) Regimento Interno da Câmara Municipal;
j) Resolução103/CMMN/2015;

k) Instruções Normativas do Tribunal de contas do Estado de Rondônia;

l) Demais Leis, Resoluções e Decretos, bem como outras normas.

4. Almoxarifado e Patrimônio
4.1 – Almoxarifado e sala de arquivo
Ao inspecionarmos as instalações físicas do Almoxarifado, verificamos que boa parte dos materiais encontra-se estocados em prateleiras de aço inoxidável, contudo, outra parte, encontra-se depositados em paletes baixo de madeira. O local é iluminado, parcialmente ventilado e a limpeza é realizada diariamente. 
Quanto à sala de arquivo, constatamos que o acervo documental, tanto administrativo quanto contábil, é arquivado por ordem cronológica de anos, em caixa plástica de arquivo morto, etiquetada, com resumo tipificado dos documentos arquivados. O local é iluminado, pouco ventilado e a limpeza é realizada semanalmente. 
Por ocasião dos exames realizados no almoxarifado e sala de arquivo, constatamos que as instalações são insatisfatórias, em relação ao espaço físico e segurança; tais observações foram repassadas a gestão atual, solicitando-se que sejam tomadas providências quanto à reforma com ampliação do espaço físico do almoxarifado e sala de arquivo, e aquisição de prateleiras.

 4.1.2 – Das distribuições e recebimento de materiais

O processo de distribuição de materiais aos setores desta Câmara é realizado pela Diretora de Almoxarifado e Patrimônio, no qual atende satisfatoriamente as solicitações de todos. Os materiais ou equipamentos recebidos são conferidos quanto á qualidade e quantidades especificadas no processo e nas notas fiscais, sendo registrados tanto na entrega total dos bens, como também na entrega parcial.
4.1.3 – Do confronto entre os registros no sistema e conferência no local

Ao conferirmos os bens constantes no almoxarifado, foram escolhidos mediante amostragem, os bens de maior rotatividade ou de maior valor, sendo utilizado o papel de trabalho desenvolvido por esta controladoria de controle interno, o qual reproduzimos abaixo:
	Bem escolhido
	Quantidade registrada no sistema
	Quantidade verificada em inspeção (unid)
	Situação

	Caneta esferográfica, azul e preta
	08 Cx
	05 Cx
	· 

	Caixa plástica para arquivo morto
	50 Un.
	15 Un.
	· 

	Papel sulfite
	11 Cx
	07 Cx
	· 

	Calculadora de mesa
	05 Un.
	02 Un.
	· 

	Grampeador metálico
	06 Un.
	05 Un.
	· 

	Pasta suspensa em cartão kraft
	50 Un.
	10 Un.
	· 

	Bloco de post-it
	30 Un.
	27 Un.
	· 

	Pen drive
	06 Un.
	03 Un.
	· 

	Perfurador de papel com alavanca
	04 Un.
	03 Un.
	· 

	Relógio analógico de parede redondo
	04 Un.
	01 Un.
	· 

	Papel carbono, azul
	01 Cx
	01 Cx
	· 

	Livro ata
	15 Un.
	05 Un.
	· 

	Fita adesiva transparente
	30 RL
	13 RL
	· 

	Caneta Marca texto
	15 Un.
	06 Un.
	· 


Obs.: Simbologia utilizada: ( = regularidade e (= irregularidade

Na conferência física, por amostragem, não foram encontradas quantidades divergentes dos registros. 

4.1.4 Situação dos Bens Perante aos Registros e Responsáveis

 Realizamos exames quanto aos Bens Móveis da Câmara Municipal de Monte Negro-RO, cujos valores conferem com os saldos contábeis. 

Para efeito de testes, quanto à confirmação de existência física dos bens móveis constantes do inventário patrimonial, e respectivos Termo de responsabilidade, selecionamos, aleatoriamente, alguns móveis de 03 departamentos administrativos e 03 gabinetes de vereadores, conforme segue abaixo:
	DEPARTAMENTO RECURSOS HUMANOS


	CADASTRO

DO      BEM

1/000024
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

ARQUIVO EM AÇO 5 GAVETAS

	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

1/000052
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

CADEIRA GIRATÓRIA

	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

1/000206
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

MICRO COMPUTADOR
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	DEPARTAMENTO FINANCEIRO
	

	CADASTRO

DO      BEM

1/000314
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

CADEIRA GIRATORIA MOD SECRET. ESTOFADO

	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

1/000318
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

MICROCOMPUTADOR CORE 3 GB HD500  PRETO 
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

1/000344
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

MESA COMPUTADOR KAPPESBERG 1.20 2G AZUL

	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	DEPARTAMENTO CONTABILIDADE


	

	CADASTRO

DO      BEM

1/000191
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

PERCIANA EM VERTICAL DE PVC
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

1/000383
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

 ARMÁRIO 02 PORTAS P/ESCRITORIO
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

1/000469
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

COMPUTADOR CENTRIUM 4 GB HD 500 GB DVD-RW
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	GABINETE VEREADOR MARCOS ANTÔNIO DOS SANTOS



	CADASTRO

DO      BEM

1/000224
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

MICRO COMPUTADOR INTEL CELERON 2,4GHZ E 3200
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

1/000350
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

AR 9.000 BTUS SPLIT CLASSE A 220VTSSE A
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

1/000248
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

ARQUIVO DE AÇO C/05 GAV 03 OFICIO 2 FICHARIO

	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	GABINETE VEREADORA MARINEIDE RODRIGUES

 

	CADASTRO

DO      BEM

1/000224
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

MICRO COMPUTADOR INTEL CELERON 2,4GHZ E 3200
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

1/000138

	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

MESA C GAV ELEG 0,86X0,70X0,75 AZC/BCZ
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √) 

	CADASTRO

DO      BEM

1/000248
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

ARQUIVO DE AÇO C/05 GAV 03 OFICIO 2 FICHARIO
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	GABINETE VEREADOR BENEDITO MONTEIRO



	CADASTRO

DO      BEM

1/000022
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

CADEIRA EM MADEIRA
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

1/000310
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

ARQUIVO DE AÇO C/05 GAV 03 OFICIO 2 FICHARIO
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √

	CADASTRO

DO      BEM

1/000351
	CARACTERIZAÇÃO SUCINTA DO BEM

AR 9.000 BTUS SPLIT CLASSE A 220VTS
	SITUAÇÃO ENCONTRADA

1) O bem foi registrado/tombado?

2) O bem foi encontrado?

3) O termo de responsabilidade está atualizado?
	AUD

1)  √

2)  √

3)  √) 


Não foi constatada nenhuma inconsistência quanto aos registros do inventário físico-financeiro e termos de responsabilidade dos bens da Câmara Municipal.
4.1.4.2 Quanto à aquisição de bens móveis no segundo quadrimestre
Verificamos que no segundo quadrimestre foram adquiridos os seguintes bens móveis relacionados abaixo:

	Item 
	Especificações

	1
	Balcão baixo em mdf, material bp, cor marrom com 2 gavetas altura 0,88 largura 1,10 profundidade 0,30cm 

	2
	Mesa material bp, cor marrom em mdf, mesa com detalhe de perfil preto, com 4 gavetas altura 0,75, largura 1,50, profundidade 0,70cm 

	3
	Mesa , material bp cor marron em mdf mesa com detalhe de perfil prerto 4 gavetas altura 0,75, largura 1,50 profundidade 0,70cm 

	4
	Nichos cor marrom altura 0,75, largura 0,85, profundidade 0,40 cm 

	5
	Balcão baixo em mdf, material bp cor marrom com 2 gavetas, altura 0,88, largura 1,80, profundidade 0,50cm 

	6
	Poltrona com pés madeira, espuma certificada, medindo 0,80 altura, largura 0,69, profundidade 0,58 cm 


4.1.5 Quanto ao controle de combustível

Constatamos que o controle de combustível é realizado através de requisições devidamente assinada e carimbada pela requisitante, a Senhora Leticia C. Braganhol - Secretária Geral.
Os pagamentos somente são efetuados após apresentação da nota fiscal acompanhada das requisições dos serviços devidamente certificada pela requisitante Secretária Geral/Diretora Departamento Administrativo, Patrimônio e Almoxarifado.
Com relação ao abastecimento de combustível, a primeira via das requisições fica arquivada no processo; a quantidade gasta, os dias de abastecimentos, e as localidades visitadas, encontram-se devidamente registradas no Boletim de Diário de Tráfego - BDT, com as devidas assinaturas da requisitante e do motorista condutor.
4.1.6 - Situação da Regularidade da Documentação do Veículo Oficial 

Constatamos que o pagamento do licenciamento anual e pagamento do seguro obrigatório, DPVAT, foram recolhidos dentro do prazo, e que constam os acessórios de segurança obrigatórios: cintos de segurança, triângulo, chave de rodas, Pneu step, extintor cheio venc. 2018. 
5 – Diretoria Recursos Humanos
 A Lei Municipal nº 408, de 18 de outubro de 2011, dispõe sobre o Plano de Carreira, Cargos e Salários - PCCS dos servidores públicos da Câmara Municipal de Monte Negro, alterada pelas Leis Municipais nº. 491/13, 618/15 e 631/15.

A Câmara Municipal dispõem atualmente de 18 (dezoito) servidores comissionados, 01 (um) servidor cedido pelo Município e 09 (nove) vereadores.

Constatamos ainda, a exoneração de 01 (um) servidor, Paulo Pereira dos Santos – Portaria nº. 025/17 em 28/06/17, e nomeação de 02 (dois) servidores, Katia Cosmo de Melo – Portaria nº. 022/17 em 02/06/17 e o Senhor Francisco Xavier Gomes – Portaria nº. 026/17 em 30/06/17.
Nos exames, por amostragens, realizados nas folhas de pagamento dos meses de maio a agosto do exercício de 2017, constatamos que os procedimentos adotados pela diretoria de RH foram adequados quanto aos corretos enquadramentos das rubricas constantes nas remunerações dos servidores, bem como nas deduções ocorridas, não sendo observadas falhas passíveis de registro por parte desta controladoria.

6 – Gestão Orçamentária

6.1 - Execução Orçamentária

Para a Câmara Municipal de Monte Negro, foi consignado na Lei Orçamentária Anual nº 754, de 21 de Dezembro de 2016, recursos da ordem de R$ 1.494.499,05 (Um milhão e quatrocentos e noventa e quatro mil e quatrocentos e noventa e nove mil reais e cinco centavos). Neste segundo quadrimestre ocorreram 02 (duas) aberturas de créditos suplementar por anulação de saldo de dotações no orçamento vigente, através de Decreto do Executivo nº. 1.228/2017 de 22/05/17, no valor de R$ 51.000,00 (cinquenta e um mil reais), e Decreto do Executivo nº. 1.290/17 de 04/08/17, no valor de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais).
6.1.2 - Análise de Licitação, Dispensa e inexigibilidade
Por amostragens selecionamos alguns processos administrativos nºs, 70/2017, 72/2017, 75/2017,76/2017,77/2017,80/2017 e 85/2017, para verificar todas as fases processuais, licitação, empenho, liquidação e pagamento.

Conforme papel de trabalho elaborado por esta Unidade, constatamos que todos os procedimentos atenderam as disposições contidas na Lei Federal 8.666/93, especificamente o disposto nos incisos "I a XII" do art. 38. 

 Verificou-se a observância ao preceito legal na nomeação da comissão permanente de licitação, conforme comprova a Portaria n. 19/2017.

No período de maio a agosto de 2017, foram realizados 03 (três) procedimentos licitatórios sendo: 01 (um) pregão eletrônico e 02 (dois) pregões presenciais.

6.3 – Contratos Administrativos
A Administração possui registro sistemático dos contratos em livro próprio, 01 (um) via arquivada no processo e outra via nos registros da Comissão Permanente de Licitação de Materiais e Serviços (CPLMS).

Foram emitidos no 2º quadrimestre de 2017, 03 (três) contratos, todos baseados nos termos da Lei de Licitações nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 

7 – Contabilidade

As operações contábeis são feitas em documentos hábeis e informatizada, através do sistema integrado, desta casa de leis. Condensando-se o movimento diário é conferido e assinado pela Contadora, Srα. Rivana de Moraes Lima, que está devidamente registrada no Conselho Regional de Contabilidade, sob o n°. RO-006107/O-8, responsável pelos balancetes do período.

Verificamos que os prazos de entrega dos Balancetes Mensais, estão de acordo com a legislação em vigor e foram entregues dentro do prazo. 

8 – Tesouraria
As conciliações são realizadas periodicamente para fins de apuração, sendo constatado as operações regulares, e que os pagamentos são feitos através de cheques e transações online, as despesas são pagas somente após o empenho e liquidação. 

9 - Portal da Transparência
Para o cumprimento legal da Lei de Acesso a Informação, cada departamento busca diariamente aperfeiçoar a qualidade das informações e verificação das postagens no Portal de Transparência, salvo, a indisponibilidade de internet, que frequentemente falha, não oferecendo a agilidade necessária para as devidas postagens. 

10 – Diárias

No âmbito da Legislação, a concessão de diárias está prevista na Resolução Legislativa nº. 101/15, que revogou as Resoluções nº. 074/07 e 088/13. 
A Resolução nº. 100/2015, que dispõe sobre o Regime de Adiantamento para Motorista, foi alterada através da Resolução n.º 004/2017.

Nas analises por amostragens nos Processos nº. 27/2017, 30/2017, 32/2017, 34/2017, 35/2017, 36/2017 e 37/2017 realizadas por esta Controladoria Interna, verificou-se que nesse período as concessões de diárias foram nos termos da legislação vigente, bem como, demonstrando interesse publico nas viagens e prestação de contas dos beneficiados.

CONCLUSÃO
Nas analises realizadas neste 2° quadrimestre de 2017, a Controladoria Interna evidenciou que de forma geral e diante das averiguações por testes/amostragem realizadas, a Câmara Municipal de Monte Negro - RO vem cumprindo a Legislação vigente, em especial no processamento das despesas e normas legais quanto á execução Orçamentária, Financeira e Patrimonial, bem como organizacional. 
Este Controle Interno continua desenvolvendo seus trabalhos em harmonia com os diversos setores como a Contabilidade, Tesouraria, Almoxarifado e Patrimônio, RH, Jurídico e CPLMS, e trabalhando de forma antecipatória. Ao evidenciar as fragilidades, busca-se antes de qualquer medida, alertar os agentes sobre a necessidade de adotar ações corretivas. Com a intenção de reforçar a efetividade das ações públicas, e sanar as falhas no princípio. Desta forma, temos conseguido resultados dos trabalhos positivos, contribuindo diretamente para a melhoria da gestão e do clima organizacional.

No trabalho diário de Controle Interno buscamos preservar o princípio da Administração Pública, bem como, da economicidade e eficácia desta Administração, conduta do gestor e servidores. Preocupando-se com a transparência das informações, não apenas pela obrigação normativa, mas o desejo de prestar contas à população.
Este Relatório de Controle Interno, realizado neste 2º Quadrimestre de 2017, baseou-se na verificação de processos testes/amostragem, com análise crítica, verificou-se falhas que não causam dano ao Erário e o gestor tem se mostrado eficaz em suas tomadas de decisões, e buscado os princípios da Administração Publica. 
 Portanto no tocante cumprimento da Legislação vigente, principalmente ao processamento de despesa e normas gerais quanto á execução Orçamentária, Financeira e Patrimonial, acreditamos que a Câmara Municipal de Monte Negro cumpriu as normas da supracitada legislação e deve ser considerada REGULAR.

RECOMENDAÇÕES

· Recomendamos ampliação do espaço físico do almoxarifado e sala de arquivo, e aquisição de prateleiras;
· Recomendamos que os responsáveis pelos departamentos administrativos atentem-se quanto às informações exigida pela legislação vigente dos portais de transparências, e, atualizem e acompanhem constantemente as publicações no portal da transparência do legislativo;

· Recomendamos a nomeação de um servidor como fiscal de contratos.
Monte Negro -RO, 29 de setembro de 2017.

LAUDICÉIA TAVARES ROSA
Controladora Interna
012/2016/CMMN
Parecer da Controladoria

Analisado o Relatório da Controladoria Interna do 2° quadrimestre de 2017, da Câmara Municipal de Monte Negro, certifico que o mesmo contém todas as peças exigidas pela Legislação em vigor.

Os atos de Gestão do 2° quadrimestre de 2017 foram analisados por processo/amostragem, na extensão julgada necessária, não sendo constatados atos de gestão fraudulenta ou ilegítima que possam comprometer os balancetes de Maio a Agosto do ano em curso enviado através do SIGAP – TCER/RO.
Desse modo, tendo por base os exames e informações levantadas no 2° quadrimestre de 2017, pelo relatório da Controladoria Interna, somos de parecer pela regularidade das contas.

Monte Negro-RO, 29 de setembro de 2017.

LAUDICÉIA TAVARES ROSA
Controladora Interna

012/2016/CMMN

CERTIFICADO DE AUDITORIA


Procedemos aos exames julgados necessários, processos/amostragem, referente ao 2° quadrimestre de 2017, nos atos do Relatório de Gestão Fiscal da Câmara Municipal de Monte Negro - RO, que de forma geral, foram cumpridas as normas legais, em especial o processamento da despesa e execução orçamentária, financeira e patrimonial.


Assim, considerando que nos exames efetuados no relatório 2° quadrimestre de 2017, as Contas do Senhor José Edson Gomes Pinto - Presidente da Câmara Municipal foi elaborada nos termos da Legislação vigente.

Monte Negro-RO, 29 de setembro de 2017.

.

LAUDICÉIA TAVARES ROSA
Controladora Interna

012/2016/CMMN

PRONUNCIAMENTO DA AUTORIDADE SUPERIOR

Em atendimento a Instrução Normativa nº. 013/2004 e Lei Complementar nº 154/96, do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, atesto ser de meu conhecimento o Relatório da Unidade de Controle Interno referente ao Segundo Quadrimestre do exercício de 2017, que vai acompanhado do Certificado e Parecer.
Considerando o relatório e demais documentos apresentados pela unidade de Controle Interno desta Casa, determino que os setores responsáveis pela execução dos trabalhos que visam atender determinação da Instrução Normativa nº. 013/2004 e Lei Complementar nº 154/96, do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, continue elaborando os trabalhos dentro dos prazos, medindo esforço para fazê-lo com a maior eficaz e brevidade possível.

Publique-se na forma da lei.

Encaminhe-se ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, juntamente com o Relatório do Controle Interno, Certificado e Parecer.



Monte Negro-RO, 29 de setembro de 2017.
José Edson Gomes Pinto
Presidente da Câmara
